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ABSTRACT 

Objective: to think over the role of health promotion in the context of the Prenatal and Birth Humanization Program. 
Method: a reflective study, conducted from reading articles, manuals of the Ministry of Health, legislation and books. The 
search was performed by on-line access in March 2011. After reading and summary the literature, we proceeded to 
descriptive analysis, which contributed to the reflection on the subject. Results: the humanized obstetrical attention 
involves knowledge, practices and attitudes aiming to promote a healthy childbirth and birth. The PBHP adopts 
humanization in an equity/citizenship context, being health promotion associated with the role of citizens seen as citizens 
of rights. Health in education corroborates with the empowerment of women in this obstetric experience. Conclusion: the 
health promotion in the PBHP includes a quality care and humanization, considering the woman as the protagonist of 
pregnancy and childbirth. It’s up to the nurse to reflect over health promotion of the binomial mother and son. 
Descriptors: humanizing delivery; health promotion; health education; nursing. 

RESUMO 

Objetivo: refletir sobre a promoção da saúde no contexto do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento. 
Método: estudo reflexivo, realizado a partir da leitura de artigos, manuais do Ministério da Saúde, legislações e livros. A 
busca de informações foi realizada em março de 2011, pelo acesso on-line que, depois da leitura e fichamento da 
literatura, procedeu-se a análise descritiva, o que contribuiu para a reflexão sobre a temática. Resultados: a atenção 
obstétrica humanizada envolve conhecimentos, práticas e atitudes que visam à promoção do parto e do nascimento 
saudáveis. O PHPN adota a humanização em um contexto de equidade/cidadania, tendo a promoção da saúde associação 
com o protagonismo dos sujeitos vistos como cidadãos de direitos. A educação em saúde corrobora com o empoderamento 
da mulher nessa vivência obstétrica. Conclusão: a promoção da saúde no PHPN contempla uma atenção de qualidade e a 
humanização, considerando a mulher como protagonista do ciclo gravídico-puerperal. Cabe ao enfermeiro refletir sobre a 
promoção da saúde da mulher e de seu filho. Descritores: parto humanizado; promoção da saúde; educação em saúde; 
enfermagem. 

RESUMEN 

Objetivo: reflexionar sobre la promoción de la salud en el contexto del Programa de Humanización del Prenatal y 
Nacimiento. Método: estudio reflexivo, llevado a cabo a partir de la lectura de artículos, manuales del Ministerio de 
Salud, de la legislación y los libros. La búsqueda fue realizada por el acceso en línea en marzo de 2011. Después de la 
lectura y resumen de la literatura, se procedió a un análisis descriptivo, lo que contribuyó para la reflexíon sobre el tema. 
Resultados: la atención obstétrica humanizada implica conocimientos, prácticas y actitudes para promover un parto y 
nacimiento saludables. El PHPN adopta la humanización en un contexto de equidad/ciudadanía, estando la promoción de 
la salud asociada al protagonismo de los sujetos como ciudadanos de derecho. La educación en salud fortalece el 
empoderamiento de la mujer en esta vivencia obstétrica. Conclusión: la promoción de la salud en el PHPN incluye una 
atención de calidad y humanización, con la mujer como protagonista del embarazo y el parto. Corresponde al enfermero 
reflexionar sobre la promoción de la salud de la mujer y su hijo. Descriptores: parto humanizado; promoción de la salud; 
educación en salud; enfermería. 
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A gestação e o parto são momentos 

inerentes ao ciclo vital feminino, 

constituindo-se como um processo fisiológico, 

no qual a mulher precisa ser a protagonista 

em todos os momentos destes eventos. Logo, 

cabe aos gestores e aos profissionais 

elaborarem e efetivarem políticas públicas 

que garantam o direito a uma assistência de 

qualidade, integral e humanizada, e que 

venha ao encontro da promoção da saúde da 

mulher e de seu filho. 

A maternidade constitui uma das mais 

importantes experiências físicas, psicológicas 

e intersubjetivas na vida da mulher. O parto, 

enquanto episódio fisiológico representa o 

ápice dos fenômenos bioquímicos e, enquanto 

evento emocional, psíquico e existencial, é a 

própria transcendência.¹ 

Apesar de o processo de parir ser 

caracterizado como biológico e social, a partir 

do século XIX, passou a receber a conotação 

patológica devido à influência cada vez mais 

presente da cultura hospitalocêntrica² que 

privilegia a técnica medicalizada e 

despersonalizada, em detrimento do estímulo, 

apoio e carinho à mulher que vivencia essa 

experiência.³  

No Brasil, a medicalização do parto está 

cada vez mais presente, contribuindo para a 

elevação dos índices de mortalidade materna 

e de cesarianas no país.4 As altas taxas de 

mortalidade materna e infantil configuram-se 

como violação dos direitos humanos e um 

problema de saúde pública. Em 2003, a razão 

de mortalidade materna - RMM no Brasil foi de 

51,7 por 100.000 nascidos vivos (NV), e a RMM 

corrigida é de 72,4 por 100.000 NV, 

correspondendo a 1.572 óbitos. Quanto às 

causas da morte, predominaram as obstétricas 

diretas, em especial as doenças hipertensivas 

e as síndromes hemorrágicas.5 

A Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) 

declinou de 47,1 em 1990 para 19,3 em 2007, 

uma redução de 59%, com maior queda na 

região Norte e Nordeste, porém, essas regiões 

têm os níveis mais elevados de mortalidade 

infantil. A região Nordeste em 2007 

apresentou TMI de 27,2/1000 NV.6 Vale 

destacar que a mortalidade perinatal é o 

indicador mais apropriado e utilizado nos 

serviços de saúde para a análise da assistência 

obstétrica e neonatal.6 Sendo o componente 

neonatal precoce responsável por cerca de 

50% das mortes infantis, verifica-se uma 

estreita relação entre os óbitos infantis e a 

atenção ao parto e nascimento, a qual é 

predominantemente hospitalar no Brasil.7 

Essas mortes maternas e infantis 

contrapõem-se aos avanços científicos e 

tecnológicos nas áreas de saúde materna e 

perinatal do final do século XX. Sendo 

inadmissível que o processo de reprodução 

cause danos às mulheres ou a seus conceptos, 

ou leve-os à morte.5 O termo parto 

humanizado vem sendo utilizado e proposto 

pelo Ministério da Saúde, no entanto, observa-

se que o ato de parir tem deixado de ser 

natural para ser um momento de intervenções 

médicas excessivas, tirando da mulher o 

direito de ser protagonista deste evento. 

Em perspectiva de retomada da 

naturalidade do parto, políticas de 

humanização como o Programa de 

Humanização do Pré-natal e Nascimento 

(PHPN) têm ganhado espaço no cenário 

governamental, gerando discussões entre os 

setores sociais preocupados com a assistência 

em saúde voltada para a segurança e o 

respeito aos direitos humanos.4 

O PHPN visa o desenvolvimento de medidas 

de promoção da saúde, prevenção e cuidados 

às mulheres grávidas e aos recém-nascidos, 

garantindo acesso, qualidade e capacidade 

instalada para a assistência obstétrica e 

neonatal,8 tendo como uma de suas principais 

intervenções a realização de estratégias de 

educação em saúde que trabalhem temas 

inerentes ao período gravídico-puerperal. Esse 

programa fundamenta-se no princípio de que 

a humanização da assistência é condição 

primordial para o adequado acompanhamento 

do parto e puerpério.  

A humanização compreende dois aspectos 

fundamentais: o primeiro é o dever de 

receber com dignidade a mulher, seus 

familiares e o recém-nascido, o que requer 

atitude ética e solidária dos profissionais e a 

organização da instituição para criar um 

ambiente acolhedor com rotinas hospitalares 

que rompam o tradicional isolamento imposto 

à mulher. O segundo consiste na adoção de 

medidas benéficas para o acompanhamento 

do parto e do nascimento, evitando 

intervenções desnecessárias, que embora 

tradicionalmente realizadas, não beneficiam a 

mulher nem o recém-nascido e com 

frequência acarretam riscos para ambos.9 

A assistência humanizada proporciona às 

mulheres um forte sentimento de confiança e 

segurança durante o parto, e ao cuidar de seu 

filho muitas têm uma experiência de 

autotransformação, sentindo-se capazes para 

desempenhar seu novo papel social.10 Para 

promover a humanização do gestar, parir e 

nascer faz-se necessário o envolvimento de 

todos os atores envolvidos nesse processo, 

desde usuários, família, profissionais, 

INTRODUÇÃO 
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gestores, em uma consonância de ações que 

venham promover a saúde dessa mulher e de 

seu filho.  

Diante da importância da humanização do 

pré-natal e nascimento para a mulher, seu 

filho, sua família e a sociedade, despertou-se 

o interesse em desenvolver um estudo 

reflexivo sobre a implementação do PHPN no 

Brasil como política pública de humanização 

da assistência à mulher e seu filho na 

perspectiva da promoção da saúde dos 

mesmos. Ademais, tal estudo contribuirá para 

a ampliação dos conhecimentos e reflexão 

sobre a importância da humanização durante 

o ciclo gravídico-puerperal pelos profissionais 

da saúde e os gestores, contribuindo para a 

adoção de ações, estratégias e cuidados 

humanizados. Frente ao exposto, objetivou-se 

refletir sobre a promoção da saúde no 

contexto do PHPN. 

 

Estudo reflexivo, que buscou uma reflexão 

sobre a promoção da saúde no cenário do 

PHPN. Desenvolvido como requisito parcial de 

avaliação das disciplinas Enfermagem e as 

Bases Teóricas Promoção da Saúde e Tópicos 

Avançados de Educação em Saúde do Curso de 

Mestrado em Enfermagem da Universidade 

Federal do Ceará-UFC, cursadas no primeiro 

semestre de 2011.  

Para o desenvolvimento do mesmo foi 

realizada a revisão narrativa da literatura 

objetivando reunir os conhecimentos sobre o 

tópico em estudo, integrando-o e facilitando 

seu acúmulo11. A literatura incluiu artigos, 

manuais do Ministério da Saúde do Brasil, 

legislações pertinentes e livros. Os artigos 

foram pesquisados nas bases de dados LILACS 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde) e BDENF (Biblioteca de 

Enfermagem). Foram incluídos os artigos 

completos; disponíveis eletronicamente; 

publicados em língua portuguesa, inglesa ou 

espanhola; no período de 2000, ano em que 

foi criado o PHPN, até 2010.  

Para a busca de tais artigos utilizou-se os 

descritores controlados: “promoção da saúde” 

e “parto humanizado”. A busca foi realizada 

pelo acesso on-line no mês de março de 2011. 

Após a leitura e fichamento da literatura 

disponível, procedeu-se a análise descritiva e 

de conteúdo da mesma, o que contribuiu para 

a reflexão sobre a temática. 

 

Os resultados são as reflexões resultantes 

da leitura e análise do material estudado, e 

para melhor apresentação foram organizados 

em três tópicos assim intitulados: a 

humanização do parto no Brasil; Programa de 

Humanização do Pré-natal e Nascimento; e 

promoção da saúde e educação em saúde no 

contexto da humanização do parto e 

nascimento. 

● A humanização do parto no Brasil 

O conceito de atenção humanizada é amplo 

e envolve um conjunto de conhecimentos, 

práticas e atitudes que visam à promoção do 

parto e do nascimento saudáveis e a 

prevenção da morbimortalidade materna e 

perinatal. Inicia-se desde o pré-natal e 

procura garantir que a equipe de saúde 

realize procedimentos comprovadamente 

benéficos para a mulher e o bebê, evitando 

intervenções desnecessárias e preservando sua 

privacidade e autonomia.12
 

Frente ao exposto, o parto humanizado é 

um movimento reflexivo que almeja 

reorganizar os procedimentos obstétricos de 

atendimento ao parto, o qual surgiu, 

principalmente, pelas altas taxas de 

cesarianas e insatisfação das usuárias com o 

atendimento, tendo como objetivo respeitar 

as particularidades da mulher.13 

Dentro da perspectiva de parto 

humanizado, que se contrapõe à tecnificação, 

os profissionais de saúde precisam assumir um 

papel de coadjuvantes desta experiência, 

colocando-se a serviço do bem-estar da 

mulher e do bebê, reconhecendo os momentos 

críticos em que suas intervenções são 

necessárias para assegurar a saúde de ambos. 

Então, os profissionais podem minimizar a dor 

por meio de medidas não farmacológicas, 

ficando ao lado, confortando, esclarecendo 

sobre os riscos da adoção de medidas 

intervencionistas, enfim, ajudando a parir e a 

nascer.12-3 

Reconhecer a individualidade é humanizar 

o atendimento. Tal atitude permite ao 

profissional estabelecer vínculo com a mulher, 

perceber suas necessidades e capacidades de 

lidar com o processo do nascimento, além de 

promover relações menos desiguais e menos 

autoritárias, na medida em que o profissional 

adotar condutas que tragam bem-estar e 

segurança para a mulher e o bebê.12 

Vale destacar uma experiência inovadora 

de humanização desenvolvida no Centro de 

Parto Normal de Itapecerica da Serra-SP. 

Neste os partos são realizados por enfermeiras 

obstétricas com assistência centrada nas 

necessidades da parturiente e seguindo os 

procedimentos definidos pelo MS para a 

atenção ao parto e o nascimento, como: dieta 

e ingestão hídrica livre durante o parto; 

acompanhante de escolha da mulher; 

MÉTODO 

RESULTADOS 
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liberdade para movimentação; adoção de 

métodos não farmacológicos de alívio da dor; 

considerar o desejo da mulher; permitir 

interação mãe e filho; estimular 

amamentação precoce, dentre outros.14 

Estudo que avaliou a assistência em uma 

Casa de Parto, cenário de humanização do 

parto, constatou que as mulheres buscam esse 

serviço pelo cuidado humanizado ofertado, o 

qual não depende só da estrutura física ou de 

normas e rotinas cumpridas, mas também da 

postura profissional comprometida com um 

cuidar sensível e competente.15 As Casas de 

Parto têm o potencial de contribuir para a 

promoção de práticas humanizadas além de 

poderem diminuir as condutas 

medicamentosas e intervencionistas durante o 

parto e nascimento.16 

Em uma investigação, com delineamento 

qualitativo, realizada em uma maternidade 

pública do Rio de Janeiro, identificou-se que a 

maioria das entrevistadas não conhece a 

proposta de humanização da assistência ao 

parto. A possibilidade de ter um 

acompanhante foi a única inovação que 

algumas citaram. Ou seja, sem informações 

sobre diferentes formas de cuidado e uma 

possibilidade de opção, resta a essas usuárias 

a conformidade com o cuidado 

tradicionalmente oferecido.17 

Então, existem vários cenários nos quais os 

profissionais da saúde podem atuar na 

promoção do parto humanizado, e nas últimas 

décadas algumas medidas vêm sendo adotadas 

para garantir a mulher o direito ao parto 

humanizado, tal como o PHPN.  

● Programa de Humanização do Pré-

Natal e Nascimento-PHPN 

O PHPN foi instituído pelo Ministério da 

Saúde na Portaria/GM nº 569 de 1/6/2000, 

subsidiado nas análises das necessidades de 

atenção específica à gestante, ao recém-

nascido e à mãe no período pós-parto. Tem 

como objetivo primordial assegurar a melhoria 

do acesso, da cobertura e da qualidade do 

acompanhamento pré-natal, da assistência ao 

parto e puerpério, às gestantes e ao recém-

nascido, nas perspectivas dos direitos da 

cidadania.9 

Somente no ano de 2000 o termo 

humanização foi adotado oficialmente, a 

partir do lançamento do PHPN.8 O sentido do 

termo humanização adotado foi o de 

equidade/cidadania: toda gestante terá 

direito ao atendimento pré-natal integral e 

completo (mínimo de seis consultas e a 

consulta de puerpério), a todos os exames 

preconizados, a vacina antitetânica e a 

garantia de vaga para o parto. Além de 

estímulos financeiros para que municípios 

qualifiquem seu pré-natal e para que hospitais 

garantam vaga para gestantes inscritas no 

programa.18 

Tal programa tem como prioridades 

concentrar esforços para reduzir as taxas de 

morbimortalidade materna, perinatal e 

neonatal; adotar medidas para a melhoria do 

acesso, da cobertura e da qualidade do pré-

natal, da assistência ao parto, puerpério e 

atenção neonatal. Outra prioridade é ampliar 

as ações já adotadas pelo MS na área de 

atenção à gestante, como os investimentos 

nas redes estaduais de assistência à gestante 

de alto risco, o incremento do custeio de 

procedimentos específicos, e outras ações 

como a Maternidade Segura, o Projeto de 

Capacitação de Parteiras Tradicionais, além 

da destinação de recursos para a capacitação 

de profissionais e investimentos nas unidades 

hospitalares.9    

Percebe-se que as intenções do programa 

são amplas e complexas, envolve gestores 

federais, estaduais e municipais, profissionais 

da saúde, sociedade civil e outros atores 

empenhados em promover assistência de 

qualidade e humanizada à mulher e seu filho. 

O PHPN pressupõe um elenco de ações e 

procedimentos básicos para a assistência à 

mulher no ciclo gravídico-puerperal e ao 

recém-nascido, integrando três componentes 

principais: Componente I- Incentivo à 

assistência pré-natal (no cadastramento da 

gestante no Sisprenatal, na conclusão da 

assistência pré-natal e no parto); Componente 

II- Organização, regulação e investimentos na 

assistência obstétrica e neonatal; e o 

Componente III- Nova sistemática de 

pagamento da assistência ao parto.9  

Cada um desses componentes pressupõe 

ações integradas entre os três níveis de 

gestão, com articulação entre o MS e as 

Secretarias de Saúde. Para a avaliação do 

programa são utilizados indicadores calculados 

pelo Sisprenatal,9 que funcionam como 

parâmetros para avaliar o cumprimento dos 

pressupostos do PHPN pelos municípios que 

aderiram ao mesmo.  

Quando se vivencia altas taxas de 

mortalidade materna e perinatal; baixas 

coberturas de pré-natal; ou notícias na mídia 

de mulheres peregrinando numa saga para 

encontrar um local para parir ou reportagens 

de gestantes que não tem êxito nessa 

peregrinação e terminam dando a luz em 

ambulâncias ou nas calçadas de hospitais, fica 

claro a necessidade de reflexão sobre a 

implementação do PHPN. Tal programa, em 

seus dez anos de existência, se propõe a dar 

uma assistência humanizada ao parto e 
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nascimento o que vai de encontro a esses 

relatos de violência e desumanização à 

mulher, ao seu concepto e a sua família.  

Nessa perspectiva de avaliação do PHPN, 

estudos do MS e outros pesquisadores, citados 

a seguir, têm avaliado seus impactos na 

melhoria da assistência a gestação, parto e 

nascimento, bem como investigado se 

indicadores de estados e municípios estão de 

acordo com o preconizado pelo programa. 

Estudo realizado pelo MS avaliou o PHPN e 

constatou que em 2002 dos 5.561 municípios 

brasileiros, 3.923 haviam aderido ao 

programa. Destes, 2.031 tinham algum 

registro de produção do programa e somente 

634 apresentavam registro no Sisprenatal. E 

evidenciou as seguintes considerações: a 

realização dos procedimentos previstos são 

mais frequentes nos municípios de grande 

porte; o tempo de adesão ao programa é 

inversamente proporcional ao porte do 

município; a adesão a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) não apresentou associação 

quanto à adesão ou não ao PHPN; a oferta de 

serviços nos municípios facilita a 

implementação do programa; as maiores taxas 

de evasão ao pré-natal acontecem nas capitais 

e os melhores indicadores de atenção pré-

natal estão na Região Sul e Sudeste.19 

Além disso, constataram-se como 

fragilidades do PHPN a falta de integração 

entre pré-natal e parto; reduzida realização 

dos exames complementares do 3º trimestre 

da gestação; escassa realização da consulta 

puerperal; a diretriz da humanização não vem 

sendo cumprida, pois as visitas da gestante às 

maternidades, preconizadas pelo programa, 

não ocorrem. Outra fragilidade é que a análise 

do Sisprenatal indica que o sistema é 

acessível, coerente, tem potencial de 

instrumentalizar o gerenciamento do PHPN 

pelos relatórios que emite, mas não retrata de 

forma integral a realidade do atendimento 

realizado e apresenta defasagem no tempo e 

no quantitativo dos dados disponíveis do 

sistema local quando comparado ao nível 

central.19 

Quando se reflete sobre essa avaliação do 

PHPN, percebe-se um destaque para a análise 

de indicadores de funcionamento do pré-

natal, tempo de adesão ao programa, 

realização de procedimentos preconizados, 

análise do sistema Sisprenatal, dentre outros. 

Havendo um único momento em que se relata 

a avaliação da humanização, quando se afirma 

que as visitas da gestante às maternidades 

usadas como referência não acontecia. 

Percebe-se que a reflexão sobre a 

humanização foi colocada pontualmente no 

documento, necessitando de ampliação. 

Tal estudo do MS também realizou 

avaliação de dados qualitativos em sete 

municípios a partir de entrevistas semi-

estruturadas com profissionais, e grupos focais 

com usuárias dos serviços de saúde. Tal 

investigação constatou que existe uma 

dissonância entre muitas dessas 

recomendações e os desejos e necessidades da 

mulher, o que faz com que ela trace para si 

outro fluxo de atendimento. Trazendo 

prejuízo ao vínculo que a mesma estabelece 

com o serviço, além da dificuldade de 

controle do seguimento real que está sendo 

oferecido.20 

A avaliação de dados de 720.871 gestantes 

cadastradas no SISPRENATAL entre 2001 e 

2002 verificou um incremento importante do 

PHPN, com 9,25% e 27,92% de gestantes 

cadastradas nesses dois anos respectivamente, 

das quais 90% foram cadastradas até 120 dias 

de gestação. Apenas 2% das gestantes em 2001 

e 5% em 2002 realizaram o conjunto de 

atividades assistenciais preconizadas pelo 

PHPN. Isto aponta que à medida que se 

adicionam critérios assistenciais preconizados 

pelo programa, os percentuais de cobertura 

diminuem, podendo-se inferir que a realização 

do conjunto de atividades é o maior desafio 

na atenção pré-natal.21 

Estudo realizado no estado do Ceará, o 

qual avaliou indicadores do PHPN de 2001 a 

2006, totalizando a avaliação dos dados de 

312.507 gestantes cadastradas no programa, 

constatou que o percentual de gestantes 

cadastradas aumentou a cada ano, subindo de 

9,11% em 2001 para 64,17% em 2006. Quando 

associados indicadores de avaliação do pré-

natal (mínimo de 6 consultas de pré-natal, 

consulta puerperal, testes laboratoriais, 

vacina antitetânica, teste anti-HIV) encontra-

se o indicador com menor porcentagem com 

uma média de 15,67% das gestantes tendo 

direito a esse elenco de procedimentos.22 Isto 

vai contra o preconizado pelo PHPN, 

interferindo na qualidade e humanização do 

pré-natal oferecido.  

Investigação realizada no município de Rio 

Grande, estado do Rio Grande do Sul, com 

2.557 puérperas em 2007, avaliou a cobertura 

pré-natal de acordo com a renda familiar, 

concluiu que o serviço de saúde era pouco 

efetivo, pois apenas 26,8% dos pré-natais 

foram considerados adequados segundo o 

PHPN. E classificou o serviço como desigual, 

pois as usuárias com menor renda tiveram pré-

natal com qualidade inferior às de melhor 

renda.23 

Ao refletirmos sobre esses estudos 

avaliativos do PHPN, percebe-se predomínio 

de estudos de indicadores de cobertura pré-
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natal e de procedimentos mínimos indicados 

pelo programa. Constata-se que, apesar da 

melhoria desses indicadores depois da 

implantação do programa, as mulheres estão 

sendo privadas de procedimentos básicos que 

deveriam estar presentes para que o direito à 

saúde da mulher e seu filho fosse plenamente 

assegurado. 

● A promoção da saúde e a educação em 

saúde no contexto da humanização do 

pré-natal e nascimento 

Como previsto pela Lei 808024, a assistência 

às pessoas a partir de ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde, com 

realização integrada de ações assistenciais e 

atividades preventivas são objetivos do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Entende-se por promoção da saúde, o 

processo de capacitação da comunidade para 

aumentar o seu controle sobre os 

determinantes da saúde, promovendo uma 

melhoria da sua qualidade de vida e saúde.25 

A educação em saúde representa um dos 

principais elementos da promoção da saúde, 

sendo uma forma de cuidar que possibilita o 

desenvolvimento da consciência crítica e 

reflexiva e a emancipação dos sujeitos ao 

promover a produção de um saber que 

contribui para que as pessoas possam cuidar 

melhor de si e de seus familiares.26 Isto vai ao 

encontro dos pressupostos de Paulo Freire27,o 

qual defende que ensinar não é transferir 

conhecimentos, mas criar as possibilidades 

para sua produção ou construção. 

Frente ao exposto, a educação em saúde e 

a promoção da saúde tornam-se intimamente 

relacionadas, uma vez que a última depende 

da participação ativa da população bem 

informada no processo de mudança.24 A 

promoção tem associação com o protagonismo 

dos sujeitos como cidadãos de direitos que 

devem ser respeitados e que precisam ter sua 

autonomia resguardada. A educação como 

instrumento de promoção da saúde e estímulo 

ao autocuidado na assistência pré-natal, como 

preconizado pelo PHPN, vem corroborar com 

essa perspectiva de empoderamento dos 

sujeitos no seu processo saúde-doença.  

A Política Nacional de Humanização-PNH do 

MS conceitua humanização como valorização 

dos sujeitos implicados no processo de 

produção de saúde (usuários, trabalhadores, 

gestores) enfatizando a autonomia e o 

protagonismo das pessoas, a 

corresponsabilidade entre eles, o 

estabelecimento de vínculos solidários e a 

participação coletiva no processo de gestão.28 

A proposta de humanização é um projeto 

de sociedade baseada na equidade, em que o 

acesso a serviços de saúde humanizados e de 

qualidade reflete a garantia da cidadania 

numa sociedade democrática.18 Essa proposta 

aponta para a necessidade de um novo 

paradigma na atenção à saúde, pautado na 

humanização, promoção da saúde, autonomia 

da população e atitude ética nas relações 

intersubjetivas, que valorize as diferenças e 

identidades dos sujeitos, reconhecendo-os 

como cidadãos de direitos, merecedores de 

acolhimento e compreensão.29 

A promoção da saúde da mulher e seu filho 

implica a humanização de todo o processo de 

gestar, parir e nascer, de modo que não 

convém falar em promoção da saúde sem 

humanização. Uma atenção qualificada e 

humanizada dá-se por meio de condutas 

acolhedoras e sem intervenções 

desnecessárias, do acesso a serviços de 

qualidade e com ações de promoção, 

prevenção e assistência à saúde da gestante e 

do recém-nascido.30 

O PHPN contribui com a promoção da saúde 

mãe e filho, pois traz preconizações para uma 

atenção de qualidade, buscando garantia do 

direito a um processo de gestar, parir e nascer 

saudáveis. A humanização implícita no 

programa corrobora com a autonomia da 

gestante no ato de dar a luz, experiência que 

faz parte da natureza humana e que deve ser 

vivenciada com liberdade pela mulher e sua 

família.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A promoção da saúde que permeia o PHPN 

contempla a garantia de uma atenção de 

qualidade à gestante e seu concepto e a 

humanização que garante à mulher um papel 

de protagonista em um evento inerente ao seu 

ciclo vital e no qual deve ter sua autonomia 

garantida, mediante legislação e política 

pública implantada pelo MS e implementada 

pela instância federal, estadual e municipal 

em todos os níveis de atenção à saúde.  

No entanto, apesar da relevância da 

humanização durante a gestação, parto e 

nascimento ainda existem práticas 

desumanizadas que ferem os direitos da 

mulher e seu concepto, as quais podem está 

relacionadas à falta de conhecimento e 

informação acerca dos direitos conquistados 

por parte das mulheres no processo de 

parturição, fazendo com que se submetam aos 

procedimentos dos profissionais de saúde, sem 

questionamentos ou escolhas. Para melhoria 

deste cenário, torna-se necessário o 

empoderamento dessas mulheres por meio de 

estratégias de educação em saúde, com o 

objetivo de garantir a sua livre informação e a 

sua tomada de decisão. A autonomia na 

gestação e no parto é fundamental para a 
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promoção de um cuidado humanizado, o qual 

é preconizado pelas políticas públicas de 

saúde, como o PHPN. 

Vale ressaltar, que ao refletir sobre a 

avaliação do PHPN, observa-se a 

predominância na análise de indicadores 

quantitativos, ou seja, o número de consultas 

de pré-natal, a realização da imunização anti-

tetânica, dentre outros procedimentos 

preconizados. Sendo a avaliação da 

humanização verificada de forma pontual. 

Torna-se necessária a realização de outros 

estudos que abordam e investiguem a análise 

da humanização da assistência a mãe e ao 

filho. 

Logo, o enfermeiro e toda a equipe de 

saúde que atua no parto e nascimento 

precisam conhecer o PHPN e refletir sobre o 

mesmo como política que possibilita a 

promoção da saúde da mulher e seu filho, 

contribuindo para uma atenção de qualidade e 

humanizada como direito de cidadania. 
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